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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 08020.003772/2023-71

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de capacitação em Licitações Internacionais - TEORIA E PRÁTICA: na nova lei de licitações e
contratos,   para os servidores mobilizados que atuam diretamente na Coordenação de Procedimentos Licitatórios, Contratos e
Gestão de Atas  da Coordenação-Geral de Licitações e Contratos - CGLIC/DGFNSP/SENASP  do Ministério da Justiça e
Segurança Pública  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.,

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Curso Licitações 
Internacionais - Teoria e 

Prática

14729 Un. 30 R$900,00 R$27.000,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da assinatura do Termo de Contrato, na forma do artigo
105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de conforme custos unitários apostos R$27.000,00 (vinte sete mil reais),   na tabela
acima.

Justificativa da Inexigibilidade de Licitação

1.5. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante inexigibilidade de licitação, nos termos dos art. 74,
inc III, alínea "f", da Lei nº 14.133/2021.

1.6. No caso de contratações de serviço técnico profissional especializado, como a do Professor Jonas Lima, pela empresa
GovCon Brazil, para ministrar a capacitação em Licitações Internacionais - TEORIA E PRÁTICA, verifica-se estar-se diante de
um serviço cujas principais características são subjetivas. O serviço depende necessariamente de uma atuação cujos elementos
que configuram o serviço são subjetivos.

1.7. Não é possível a realização de uma licitação para a contratação desse tipo de serviço porque não há meios de se estabelecer
critérios objetivos para a escolha da empresa a ser contratada, o que torna-se impossível a realização da licitação e determina a
inexigibilidade como fundamento adequado para a contratação.
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1.8. Ademais, como evidenciado no Levantamento de Mercado, havia somente uma empresa que ofereceria o curso, o qual
ocorreu em agosto do corrente ano.

1.9. Desta forma buscou-se pelo profissional que já tivesse ministrado o Curso pretendido pela administração, em atinência à
especialidade do serviço e do profissional envolvido. Há de mencionar o currículo do professor Jonas Lima (24972060), cuja
prestação de serviços de capacitação já atendeu a diversos órgão, como o Ministério das Relações Exteriores, da Justiça (Polícias
Federal e Rodoviária Federal), da Saúde, da Defesa, com as Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea), e forças
Estaduais, Policiais e Bombeiros Militares.

1.10. Buscou-se  o escritório relacionado ao serviço (24972362), na intenção de enviar solicitação de proposta, caso oin loco
mesmo oferecesse o curso de Licitações Internacionais, o que ocorreu por e-mail (24387066). Obteve-se a resposta (24387121)
com a proposta Comercial (24969044), referente  a empresa GovCon Brazil.

1.11. A contratação do Professor Jonas Lima para ministrar esta capacitação, afigura-se, indubitavelmente, como treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal. A execução do serviço, de um modo geral, requer necessariamente o emprego de intelectualidade. E
essa intelectualidade, que é o núcleo da prestação do serviço, é elemento subjetivo, vale dizer, não há como comparar o intelecto
(singularidade subjetiva). Portanto, não há como licitar e contratar pelo menor preço a concepção e execução dessa espécie de
serviço.

1.12. O conteúdo do Curso de capacitação está de acordo com as atividades rotineiras desempenhadas pelos servidores do órgão.
Verifica-se que os temas e os assuntos tratados no curso possuem pertinência temática, abrangência adequada e alto padrão de
qualidade, contando com instrutor qualificado, abordando uma programação diferenciada com recentes atualizações legislativas e
jurisprudenciais, baseados na prática e vivencia de implantação em outros órgãos públicos da Nova Lei de Licitações.

1.13. Assim, restam presentes todos os elementos que ensejam a contratação por inexigibilidade de licitação, sendo:contratação
de serviços técnico especializado de natureza predominantemente intelectual com profissional ou empresas de notória
especialização, qual oferta treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

Razão da Escolha do Fornecedor

1.14. Através do Estudo Técnico Preliminar, contatou-se que o professor Jonas Lima, ministra aulas para algumas escolas no
Brasil, sendo um nome bem divulgado neste meio de capacitações na área de Licitações Internacionais, como Elo Consultoria
(25209076), Negócios públicos (25208487), CERS (25208481) e outros. 

1.15. Com base nessas informações, o profissional em questão demonstra que possui uma expertise notória e indispensável para a
execução do trabalho, dentro do que o mercado oferece.

1.16. Nesta coleta de  informações sobre profissional, chegou-se a alguns pontos como experiência prévia, projetos realizados e
qualificações, que demonstram o reconhecimento e renome no mercado, sendo considerado especialista no assunto, como
podemos verificar através de títulos e reconhecimento no setor (25215579).

1.17. Da análise curricular e da projeção do profissional frente a atuação contínua no mercado, infere-se que o seu trabalho é
essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Justificativa de preço

1.17  A Justificativa do Preço encontra-se pormenorizada na Nota Técnica da Pesquisa de Preços Nº 68/2023/APL/CGLIC-
SENASP/DGFNSP/SENASP/MJ (SEI 25083243), a qual demonstra que o preço praticado pelo profissional escolhido se está
dentro dos padrões do mercado , bem como praticado por ele junto aos demais órgãos que realizou o curso.

Dos limites de contratação e instâncias de governança

1.18 A contratação do serviços de capacitação pretendida se enquadra nas designações das contratações relativas as atividades de
custeio, sendo diretamente relacionadas às atividades de desempenho institucional da Diretoria de Gestão do Fundo Nacional de
Segurança Pública conforme excerto do Decreto ​Nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019:

Atividades de custeio

Art. 3º  A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos administrativos em vigor relativos a atividades de custeio 
serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República.

§ 1º  Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o   poderá ser delegada às seguintes autoridades, permitida a caput
subdelegação na forma do § 2º:

I - titulares de cargos de natureza especial;
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II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e

III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.

§ 2º  Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência de que trata o  poderá ser delegada ou caput 
subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos 
do disposto no § 3º.

§ 3º  Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência de que trata o   poderá ser caput
delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação."

1.19 A PORTARIA SENASP/MJSP Nº 499, DE 30 DE JANEIRO DE 2023 delega e subdelega competências para os fins que 
especifica no âmbito da Secretaria Nacional de Segurança Pública.

1.20 Desse modo, a autorização e anuência por parte das autoridades competentes listadas no supracitado e suas alterações, estão 
contemplados no Documento de Formalização da Demanda - DFD (SEI 24243553).

Acesso a Informação

1.21 O art. 10 da IN nº 81/2022, dispõe que ao final da elaboração do Termo de Referência -TR, deve-se avaliar a necessidade de 
classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso à informação.

1.22 Desta forma, tocante classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo, para todos os efeitos este TR 
se  enquandra como um documento público, não havendo restrições quanto a sua publicidade.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme consta das informações básicas deste
termo de referência.

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Nas aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens,
serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei n. 12.305/2010
– Política Nacional de Resíduos Sólidos). 
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Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, tendo em vista que
o serviço a ser contratado se enquadra como de pequeno valor, conforme Art. 75, inciso II da NLCCA.

4.4. Ademais, a prestação do serviço não gera obrigações futuras, se extinguindo com a finalização do evento de capacitação, não
havendo meandros adicionais para além das obrigações a serem pactuadas.

4.5. Nesse aspecto, não há necessidade de solicitação de garantia de execução, ocasião em que não há deveres específicos, caso
em que possíveis descumprimentos ocorrerão com fulcro nas regras básicas do processo sancionatório, não havendo prejuízo de
imediato, diante da teoria dos riscos, que faça se insurgir na exigência de garantia.

4.6. Alinha ainda a desnecessidade frente a não complexidade do objeto, apesar de singular ante as características de
especialidade, se tratando de serviços por escopo com curto para de entrega e execução.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução 

5.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: A execução do serviço será de três dias, com início na aula Inaugural no dia 30/10/2023.

5.1.2. Cronograma de realização dos serviços: 

5.1.3.1 - 1º Dia - Aula Inaugural - abertura dos trabalhos - horário: 14:00 as 18:00h;

5.1.3.2 - 2º Dia - Continuação dos trabalhos - horário: 14:00 as 18:00h;

5.1.3.3 - 3º Dia - Finalização dos conteúdos e prática, encerramento dos trabalhos com certificação dos participantes

- horário: 14:00 as 18:00h.

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no endereço  Edifício Sede do Ministério da Justiça e Segurança Pública, .Esplanada dos
Ministérios, Brasília-DF, CEP70.064-900, no  horário das 14:00h às 18:00h;

Rotinas a serem cumpridas

5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.3.1. O Curso Licitações Internacionais - Teoria e Prática acontecerá durante 3 (três)  dias, com duração de 12 horas de
atividade presencial, com a divisão didática descrita abaixo, conforme viabilidade de concretização do conteúdo programático
apresentado pela empresa (24969044).

5.3.1.1. Segunda-Feira - 30/10/2023 - 14h00 às 18h00 - Aula Inaugural

5.3.1.2. Terça-Feira - 31/10/2023 - 14h00 às 18h00 - Teórica

5.3.1.3. Quarta-Feira - 1º/11/2023 - 14h00 às 18h00 - Teórica e Prática

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário:
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5.4.1. impressão de apostilas com o mínimo de 110 páginas cada;

5.4.2. os certificados de conclusão por participante;

5.4.3. pastas e canetas para 30 (trinta) participantes;

5.4.4. suporte exclusivo pós conclusão do curso.

5.4.4.1. Todos os participantes poderão enviar perguntas e contar com acesso ao instrutor, em modo direto ou em grupo de
WhatsApp, chamadas telefônicas ou consultas por e-mail, por 30 dias após a conclusão do curso, de acordo com a proposta
enviada pela empresa (24969044).

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. O Curso Licitações Internacionais - Teoria e Prática acontecerá durante 3 (três) dias, com duração de 12 horas de 
atividade presencial, com o conteúdo programático descrito abaixo, conforme apresentado pela empresa (24969044).

Conteúdo Programático:

01. DEFINIÇÕES E BASES NORMATIVAS

▪Definição legal e outras considerações sobre licitação internacional

▪Dever de licitar com estrangeiros e hipóteses cabíveis

▪ Legislação aplicável aos processos com recursos brasileiros

▪Questões normativas específicas de concessões e PPPs

▪ Regulação das licitações internacionais nas empresas estatais

▪ Licitações e contratações das repartições públicas no exterior

▪ Licitações internacionais complexas, especialmente, militares

▪Uso de recursos estrangeiros (BID e BIRD) e o passo a passo dos projetos

02. PLANEJAMENTO, EDITAL E PUBLICAÇÃO

▪ Pesquisa de mercado no Brasil e no exterior

▪ Estudo técnico preliminar

▪ Termo de referência

▪ Redação de edital e seus anexos

▪Questões regulatórias de produtos, serviços e obras

▪ Publicação no Brasil e no exterior e em quais prazos e meios

03. MODALIDADES LICITATÓRIAS E CONTRATAÇÕES DIRETAS

▪Modalidades aplicáveis às licitações internacionais

▪Questões legais e operacionais específicas do pregão internacional

▪ Inexigibilidade e dispensa de licitação em contratações internacionais

04. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS

▪ SICAF e outras questões operacionais para acesso às licitações

▪ Relevância legal e prática do representante no Brasil
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▪ Participação das estrangeiras isoladamente e em consórcios

05. PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

▪Habilitação (documentos estrangeiros equivalentes, formalidades, legalização, qualificação legal, econômico-financeira, técnica 
e outras)

▪ Propostas (modelos, NCM, INCOTERMS, câmbio, equalização tributária, taxas, despesas, transporte, garantias, seguros e 
outros aspectos)

▪ Regramento das preferências nacionais ▪ Registro de preços em moeda estrangeira e sua vantajosidade.

06. CONTRATO COM EMPRESA ESTRANGEIRA

▪ Particularidades do contrato internacional, inclusive, de engenharia

▪Meios de pagamento, incluindo carta de crédito e transferência

▪ Eventual antecipação de pagamento e as devidas cautelas

07. IMPORTAÇÕES PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

▪ Legislação pertinente ao comércio exterior, SISCOMEX e RADAR

▪Documentos da importação e NCM (classificação fiscal)

▪Questões práticas do despacho aduaneiro em nome de ente público.

01. CONTRATAÇÕES E IMPORTAÇÕES MILITARES

▪ Bases normativas legais e administrativas

▪ Procedimentos com Certificado Internacional de Importação

▪Demais aspectos do processo com produtos controlados pelo Exército.

Especificação da garantia do serviço ( ) art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7.  Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
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contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de duração do curso a ser
ofertado.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

);VI

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V)

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
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6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará  Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme o disposto neste item. o  

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.3.1. Cumprimento da carga horária estabelecida;

7.3.2. Comparecimento assíduo ao horário de curso;

7.3.3. Entrega dos certificados de conclusão.

Do recebimento 

7.4.    Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº
14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.5.      O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.6.       O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.7.    O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.8.       O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.
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7.9.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021)

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de

).2022

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
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7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal, Fatura ou instrumento de cobrança
equivalente, apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.20.       A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento 

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice (IPCA) de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.27.    O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.40. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.40.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.41. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.42. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de

.maio de 2020

7.43.    O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos)

7.44. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.    O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na
hipótese do art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei nº 14.133/2021.

Regime de execução
8.2.    O regime de execução do contrato será empreitada por preço global, de forma que o pagamento estará adstrito ao serviço
efetivamente prestado pela contratada, mediante recebimento regular proferido pelo fiscal responsável pela execução da presente
contratação.

Exigências de habilitação
8.3.    Previamente à prestação do serviço, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
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8.4.    A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12
da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.5.    Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6.    A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
8.7.    O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
8.8.       Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos. 
8.9.       É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
8.10.       Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos. 
8.11.    Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.12.    Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
8.13.       Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua
natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

8.14.    Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI: 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.15.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.16.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.77.    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.18.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.19.    declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.20.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.21.    Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.22.       Prova de regularidade com a Fazenda Municipal  do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;
8.23.    Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.24.       O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.
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9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 27.000,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$27.000,00 (vinte e sete mil reais), conforme custos unitários apostos na tabela
apresentada no item 1.1 deste Termo de Referência.

 

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

9.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 200330 - Secretaria Nacional de SEG. Pública - SENASP

II) Fonte de Recursos: 1000000000

III) PTRES: 172191

IV) Elemento de Despesa: 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

V) Plano Interno: SP9990AUDGF

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

MARCIO BATISTA NUNES HOMEM
Coordenador Geral de Licitações e Contratos

 

 

 

 

ALEXSANDRO SAMPAIO
Integrante Técnico da EPC

 Assinou eletronicamente em 20/10/2023 às 14:34:46.

 

 

 

 

BELONI UCHOA DE ARAUJO
Integrante Administrativo da EPC
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 Assinou eletronicamente em 23/10/2023 às 10:20:05.

 

 

 

 

DJANEIDE VIEIRA DA LUZ DOS REIS
Integrante Administrativo da EPC

 Assinou eletronicamente em 20/10/2023 às 14:30:34.

 

 

 

 

LARISSA ABDALLA BRITTO
Autoridade competente

 

 


